Acao de cobranga - Indenizagéo - Contrato de
seguro -Acidente pessoal -Invalidez permanente -
Cobertura - Fraude - Ma-fé - Prova - Auséncia -
Seguradora - Dever de indenizar

Ementa: Seguro. Indenizacéo. Invalidez total ou parcial
por acidente. Fraude. Automutilacdo. Auséncia de com-
provacdo da md-fé.

- E cedico que, nos contratos de seguro, presume-se a
boa-f¢ do segurado, incumbindo & seguradora, para se
eximir do dever de indenizar, demonstrar a alegada mé-fé.

- Para que seja caracterizada a fraude, a seguradora
deve comprovd-la de forma inconteste, pois ndo bastam
alegacées e indicios opostos & versdo dos fatos apresen-
tados pelo segurado, ndo sendo estes suficientes para
eximi-la do dever de indenizar.

- Com efeito, nos termos do art. 333, I, do CPC, caberia
& apelante provar o referido fato impeditivo do direito do
apelado, que &, justamente, a autolesdo voluntéria, ou
seja, a ma-fé.

- Ademais, além da previséo do inciso Il do art. 333 do
CPC, que jé atribui o 6nus da prova do fato impeditivo
4 apelante, é regra elementar de direito que a mé-fé néo
se presume, ao contrdrio, o que se presume é a boa-fé,
devendo a primeira ser vastamente demonstrada.

APELACAO CIVEL N° 1.0699.04.041059-8/001 - Co-
marca de Ubd - Apelante: HSBC Seguros S. A. -
Apelado: José Mauricio de Oliveira - Relator: Des. LUIZ
CARLOS GOMES DA MATA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-

porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 2 de abril de 2009. - Luiz Carlos
Gomes da Mata - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Trata-se de
recurso de apelacdo interposto por HSBC Seguros S.A.,
em face da procedéncia da acéo de cobranca de seguro,
movida por José Mauricio de Oliveira.

Sustenta a apelante que a ilustre Magistrada de 1°
grau errou em condend-la ao pagamento da indeniza-
cGo securitdria, uma vez que a pretenséo do apelado é
infundada, pois o risco foi provocado pela prépria von-
tade do mesmo, com intuito de receber ilicitamente a
cobertura da apdlice de seguro.

Alega ainda que os elementos constantes dos autos
apontam no sentido de que a agéo do apelado foi pre-
meditada e contrdria & lei.

Aduz que houve prestacdo inveridica de infor-
magdes sobre as circunstdncias do sinistro, concluindo
que houve a intervencéo do segurado na producdo do
resultado lesivo.

Aduz, mais, que, pelas conclusées do relatério de
sindicdncia do sinistro e no parecer técnico pericial, com-
provou-se que ndo hd conexdo entre o evento narrado e
as lesdes apresentadas.

Alega ainda que a prova pericial produzida atestou
que as lesdes periciadas ndo ocorreram da forma narra-
da nos autos.

Sustenta, mais, que deve haver a diminuicdo dos
honorérios advocaticios, pois a condenacdo estd em
desacordo com a norma prevista no art. 20 do CPC e
que a correcdo monetdria deve correr a partir da citacéo
e ndo da negativa do pagamento pela seguradora.

Contrarrazées apresentadas as f. 280/283, pug-
nando pela manutencdo da sentenca.

A comprovacéo do preparo foi acostada & f. 278.

E o relatério.

Conheco do recurso de apelacéo, uma vez que
presentes os pressupostos de sua admissibilidade.

Compulsando atentamente os autos, percebe-se
que a recusa do apelante em indenizar parte do princi-
pio de que alega que houve mé-é por parte do segura-
do, ora apelado.

Depreende-se dos autos que foi firmado um contra-
to de seguro entre as partes, denominado seguro Vida
Premium, n® 0604803, série 807, ag. 0135518, com as
prestacées do prémio no valor de R$117,80 (cento e
dezessete reais e oitenta centavos), prevendo, dentre ou-
tras, cobertura de invalidez permanente total ou parcial
por acidente no importe de R$ 224.220,00 (duzentos e
vinte e quatro mil e duzentos e vinte reais), conforme cer-

tificado de f. 07.
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Alega o ora apelado que, em virtude de acidente
ocorrido em sua padaria em 27.04.2003, requereu jun-
to & seguradora o pagamento da indenizacdo securitaria
respectiva, sendo esta negada pela seguradora apelante
conforme documento de f. 14.

Assim, interpds o apelado a presente acéo, sendo
que a seguradora apelante recorreu da sentenca que jul-
gou procedente o pedido inicial, insurgindo-se em face
do pagamento, ao argumento de ter o apelado agido de
mé-fé, automutilando-se para fins de recebimento do
capital segurado.

E cedico que nos contratos de seguro se presume a
boa-fé do segurado, incumbindo & seguradora, para se
eximir do dever de indenizar, demonstrar a alegada ma-fé.

Nessa linha, pode-se observar a regra do art. 765

do Cédigo Civil:

O segurado e o segurador séo obrigados a guardar na con-
cluséo e na execucdo do contrato, a mais estrita boa-fé e
veracidade, tanto a respeito do objeto como das circunstan-
cias e declaracées a ele concernentes.

Nesse diapasdo, para que seja caracterizada a
fraude, a seguradora deve comprové-la de forma incon-
teste, pois ndo bastam alegacées e indicios opostos a
versdo dos fatos apresentados pelo segurado, néo sendo
estes suficientes para eximi-la do dever de indenizar.

Dessa forma, para que a md-fé seja reconhecida,
exige-se prova inequivoca da intencdo do segurado, ora
apelado, em se automutilar, exclusivamente com a inten-
¢&o de recebimento do valor segurado.

No meu modesto inteligir, os fatos narrados pelo
apelado ndo trazem contradicdes aos depoimentos das
testemunhas ouvidas nos autos.

Percebe-se, pelos esclarecimentos prestados pelo
perito nomeado nos autos, conforme se verifica a f. 205,
que o mesmo relata ndo haver suspeitas de que os fatos
tenham ocorrido de forma diversa dos acontecimentos
narrados pelo apelado.

No meu entendimento, a documentacéo indicativa
da ocorréncia da mé-fé, na qual se baseia a apelante,
de f. 38/53, foi produzida unilateralmente, por meio de
sindicancia e pericia confeccionada por profissional con-
tratado pela prépria seguradora apelante.

Dessa forma, ndo vislumbro, nos autos, prova
quanto & intencdo do apelado em se automutilar, com o
intuito de fraudar o seguro para o recebimento da inde-
nizacdo, pelo que se afasta a mé-f¢ do apelado.

Com efeito, nos termos do art. 333, I, do CPC,
caberia & apelante provar o referido fato impeditivo do
direito do apelado, que &, justamente, a autolesdo vo-
luntdria, ou seja, a ma-fé.

Ademais, além da previséo do inciso Il do art. 333
do CPC, que & atribui o 6nus da prova do fato impedi-
tivo & apelante, é regra elementar de direito que a ma-fé
n&o se presume, ao contrdrio, o que se presume é a boa-
fé, devendo a primeira ser vastamente demonstrada.
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Assim, conclui-se que a apelante ndo se desin-
cumbiu do seu énus de comprovar a prdtica da fraude
pelo apelado, razéo pela qual merece ser mantida a sen-
tenca que determinou o pagamento da importéncia segu-
rada.

Nesse sentido, é a jurisprudéncia. Se néo, vejamos:

Apelacao. Seguro. Cobranca. Alegacéo de lesdo voluntdria.
Mé- fé. Fato impeditivo. Prova. Onus da seguradora ré.
Fraude ndo demonstrada.

- Incumbe & seguradora, por se tratar de fato impeditivo do
direito do segurado e em razéo da premissa de que a mé-fé
ndo se presume, comprovar que este agiu maliciosamente,
decepando o préprio dedo voluntariamente.

- Se os indicios colacionados aos autos, mesmo que anali-
sados em conjunto, sdo por demais ténues, ndo estando
aptos a traduzir prova indicidria convincente a respeito da
leséo voluntdria, a condenacéo da seguradora a pagar o
seguro é medida que se impde (Ap. 389.786-1, 3% Camara
Civel, Rel. Mauro Soares de Freitas, j. em 28.5.03).

Quanto & data da incidéncia da correcdo monetd-
ria, ndo merece reforma a sentenca combatida, pois é
cedico que esta deve incidir a partir da data da negativa
do pagamento do prémio pela seguradora, conforme
documento de f. 14, jd que é a partir desta data que fica
caracterizada a mora da apelante em relacdo as obri-
gagdes assumidas no contrato de seguro.

Esse é o enfendimento deste Tribunal. Se néo,
vejamos:

Acéo de cobranca de seguro empresarial. Furto de objetos
da empresa. Vistoria prévia omissa quanto & totalidade dos
bens que guarneciam o local. Exigéncia de apresentacdo das
notas fiscais dos bens furtados. Recibos de compra apresen-
tados. Abusividade da exigéncia. Conduta do segurado que
s6 pode ser refutada ante a configurago de md-fé.
Presung@o de boa-fé. Correcdo monetéria. Inicio, a partir da
negativa de pagamento. Recurso parcialmente provido. [...]
A correcdo monetdria deve incidir a partir da injusta negati-
va de cobertura securitdria, uma vez que a partir desta data
fica caracterizada a mora da seguradora em relacéo as obri-
gagdes contratuais assumidas (TIMG - Apelacdo Civel
1.0479.04.083988-4/001 - Rel. Des. Fabio Maia Viani - j.
em 14.08.07 - p. no DJ em 28.08.07).

No tocante aos honorérios advocaticios, cumpre
esclarecer que, para a fixagdo dos mesmos, deve-se
levar em conta a natureza da tutela concedida, ou seja,
nas decisées de natureza condenatéria, a verba hono-
raria é fixada com base no valor da condenacéo, na
forma do art. 20, § 3°, do CPC; nas de natureza consti-
tutiva ou declaratéria, os honordrios sdo fixados equitati-
vamente, como determina o art. 20, § 4°, do CPC.

No caso em tela, a tutela concedida na sentenca
tem natureza condenatéria, de modo que os honordrios
devem ser fixados com base no referido art. 20, § 3°, do
CPC, n@o merecendo também nesse ponto qualquer
reforma a sentenca guerreada.



Dessarte, ndo tendo a parte apelante logrado éxito
em comprovar suas alegacées, nego provimento ao
apelo, mantendo, assim, intacta a sentenca combatida,
por seus préprios fundamentos.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO KUPIDLOWSKI e CLAUDIA
MAIA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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